
RECURSO ESPECIAL Nº 2158133 - RS(2024/0260579-5)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA

RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN
ADVOGADOS : MATIAS FLACH - RS045066

SUHELEN SILVA DE CASTRO - RS110548
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - RS044277

RECORRIDO : ARI CENTENO
ADVOGADOS : RAFAEL MARIATH BASSUINO - RS076305

DANIELI CRISTINA BONI - RS100426

EMENTA

DIREITO PRIVADO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE
MÚTUO. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO EM CONTRATOS
SUCESSIVAMENTE NOVADOS E NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão que, em apelação cível, deu parcial
provimento à pretensão revisional.

2. A controvérsia decorre de ação ordinária revisional de mútuo com pedidos de
limitação dos juros remuneratórios a 12% ao ano, por não ser a mutuante
instituição financeira; afastamento da capitalização por ausência de
pactuação; definição da base de cálculo da taxa de administração; e repetição
simples do indébito com compensação.

3. O Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos e fixou honorários
em 10% sobre o valor atualizado da causa.

4. A Corte de origem deu parcial provimento à apelação para limitar os juros a
12% ao ano, reconhecer a repetição simples com compensação, manter a
inexistência de capitalização e afastar a abusividade da taxa de administração,
redistribuindo os ônus sucumbenciais e fixando honorários em 12% sobre o valor
da causa. Acolheu parcialmente os embargos do autor para fixar honorários sobre
o proveito econômico. Nos embargos da ré, rejeitou a alegada omissão e afirmou
que, havendo novação sucessiva, o termo inicial da prescrição é a assinatura do
último contrato.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há três questões em discussão: (i) saber se o prazo prescricional decenal do

 do Código Civil corre da assinatura de cada contrato ou do último pactoart. 205
em hipóteses de novação sucessiva; (ii) saber se houve violação do  II, art. 1.022,
do Código de Processo Civil por omissão quanto à aplicabilidade das Resoluções
BACEN n.  e CMN n.  e dos arts. 1º, 9º, § 1º, 18 e 19 da Lei3.792/2009 4.994/2022
Complementar n.  relativos ao equilíbrio atuarial; e (iii) saber se há109/2001,
divergência jurisprudencial quanto ao termo inicial da prescrição.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não se verifica a alegada violação do  II, do Código de Processo art. 1.022,
Civil, pois o acórdão enfrentou, de modo claro e objetivo, as questões essenciais,
decidindo pela incidência do º do Decreto n.  para limitar os juros art. 1 22.626/1933
a 12% ao ano.

7. Aplica-se ao caso a Súmula n. 83 do STJ, pois o entendimento da Corte de
origem sobre o termo inicial da prescrição em contratos sucessivamente novados
está em sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

8. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando há incidência
de óbice sumular ao conhecimento do recurso pela alínea  sobre a mesma matéria. a

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Recurso especial conhecido em parte e desprovido.

“1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ para manter como termoTese de julgamento: 
inicial do prazo prescricional a data da assinatura do último contrato quando
caracterizada novação sucessiva. 2. Não se conhece do dissídio jurisprudencial se
presente óbice sumular no conhecimento do recurso pela alínea  sobre a mesma a
matéria. 3. Não há violação do  II, do Código de Processo Civil quando art. 1.022,
o tribunal de origem enfrenta as questões essenciais e fundamenta a solução
adotada”.

 CC,  CPC, arts. 85, §§ 2º e 11, e 1.022;Dispositivos relevantes citados:  art. 205;
Decreto n. º; CF,  III,  e ; Lei Complementar n. 22.626/1933, art. 1  art. 105,  a  c

 arts. 1º, 9º, § 1º, 18 e 19.109/2001,

 STJ, , relatora MinistraJurisprudência relevante citada:  REsp n. 2.166.999/DF
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, EDcl no AgInt no 20/3/2025;

, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado emREsp n. 1.925.562/SP
 STJ, AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro,17/3/2025;  REsp n. 2.152.327/MG

Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no , 24/2/2025;  REsp n. 2.093.016/RS
relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  STJ, 19/8/2024;
AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira REsp n. 2.117.154/RS
Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no , 12/8/2024;  REsp n. 1.920.149/RS
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 STJ, AgInt no , relatora Ministra Nancy22/5/2023;  REsp n. 1.966.860/RS
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, , 13/3/2023;  REsp n. 1.989.284/RS
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, 29/11/2022;
AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp n. 1.898.375/RS
Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no , 27/6/2022;  AREsp n. 1.866.385/DF
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  STJ, 16/5/2022;
AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, AREsp n. 1.611.756/GO
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julgado em  STJ, AgInt no , relator Ministro 29/8/2022;  AREsp n. 1.724.656/DF
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 22/8/2022;

, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgadoREsp n. 1.503.880/PE
em 27/2/2018.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 19/05/2026  25/05/2026,
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .25 de maio de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há três questões em discussão: (i) saber se o prazo prescricional decenal do

 do Código Civil corre da assinatura de cada contrato ou do último pactoart. 205
em hipóteses de novação sucessiva; (ii) saber se houve violação do  II, art. 1.022,
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está em sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

8. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando há incidência
de óbice sumular ao conhecimento do recurso pela alínea  sobre a mesma matéria. a

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Recurso especial conhecido em parte e desprovido.

“1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ para manter como termoTese de julgamento: 
inicial do prazo prescricional a data da assinatura do último contrato quando
caracterizada novação sucessiva. 2. Não se conhece do dissídio jurisprudencial se
presente óbice sumular no conhecimento do recurso pela alínea  sobre a mesma a
matéria. 3. Não há violação do  II, do Código de Processo Civil quando art. 1.022,
o tribunal de origem enfrenta as questões essenciais e fundamenta a solução
adotada”.

 CC,  CPC, arts. 85, §§ 2º e 11, e 1.022;Dispositivos relevantes citados:  art. 205;
Decreto n. º; CF,  III,  e ; Lei Complementar n. 22.626/1933, art. 1  art. 105,  a  c

 arts. 1º, 9º, § 1º, 18 e 19.109/2001,

 STJ,  relatora MinistraJurisprudência relevante citada:  REsp n. 2.166.999/DF,
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, EDcl no AgInt no 20/3/2025;

 relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado emREsp n. 1.925.562/SP,
 STJ, AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro,17/3/2025;  REsp n. 2.152.327/MG,

Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 24/2/2025;  REsp n. 2.093.016/RS,
relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  STJ, 19/8/2024;
AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira REsp n. 2.117.154/RS,
Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no 12/8/2024;  REsp n. 1.920.149/RS,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 STJ, AgInt no  relatora Ministra Nancy22/5/2023;  REsp n. 1.966.860/RS,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, 13/3/2023;  REsp n. 1.989.284/RS,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, 29/11/2022;
AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp n. 1.898.375/RS,
Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 27/6/2022;  AREsp n. 1.866.385/DF,
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  STJ, 16/5/2022;
AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, AREsp n. 1.611.756/GO,
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julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 29/8/2022;  AREsp n. 1.724.656/DF,
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 22/8/2022;

 relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgadoREsp n. 1.503.880/PE,
em 27/2/2018.

RELATÓRIO

 
Trata-se de recurso especial interposto por FUNDAÇÃO CORSAN

DOS FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA RIOGRANDENSE DE

SANEAMENTO (CORSAN) com fundamento no  III,  e , da art. 105,  a  c

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio

Grande do Sul em apelação cível nos autos de ação ordinária revisional de mútuo.

O julgado foi assim ementado (fls. 339-340):

 
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO

ORDINÁRIA REVISIONAL. MÚTUO. EMPRÉSTIMOS CONTRAÍDOS JUNTO
À FUNDAÇÃO CORSAN. JUROS REMUNERATÓRIOS. CONSIDERANDO
QUE A FUNDAÇÃO CORSAN NÃO SE ENQUADRA NAS DEFINIÇÕES DE
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, OS JUROS REMUNERATÓRIOS RESTAM
LIMITADOS AO PATAMAR DE 12% AO ANO, NOS TERMOS DO º DO ART. 1
DECRETO Nº  (LEI DA USURA). CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS.22.626/33
NÃO HÁ DEMONSTRAÇÃO DE QUE TENHA SIDO APLICADA A
CAPITALIZAÇÃO EM QUALQUER PERIODICIDADE. CARÊNCIA DE
INTERESSE PROCESSUAL. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. ESTA CÂMARA
TEM MANIFESTADO O ENTENDIMENTO DE QUE A BASE DA REFERIDA
TARIFA DEVE SER O MONTANTE CONCEDIDO, O QUAL INCLUI O
VALOR CREDITADO E O REFINANCIADO. AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO DE ABUSIVIDADE. REPETIÇÃO DO INDÉBITO E
COMPENSAÇÃO DE VALORES. DEMONSTRADA A POSSIBILIDADE DE
REPETIÇÃO SIMPLES DO INDÉBITO EM FAVOR DA PARTE AUTORA DA
AÇÃO REVISIONAL, CASO, APÓS COMPENSAÇÃO COM OS VALORES
AINDA DEVIDOS, CONSTATE-SE QUE SUBSISTE SALDO EM FAVOR DA
PARTE AUTORA.
APELAÇÃO CÍVEL PROVIDA EM PARTE . UNÂNIME.

 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos

(fls. 408-409):
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO
PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO REVISIONAL. VÍCIO DO ART. 1.022
DO  OMISSÃO. NÃO CONFIGURADA. INEXISTÊNCIA DECPC/15.
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO E OMISSÃO QUE NECESSITEM SEREM
DECLARADAS, NOS TERMOS DO  DO NCPC, TENDO O ART. 1.022
ACÓRDÃO ENFRENTADO FUNDAMENTADAMENTE TODAS AS
QUESTÕES SUSCITADAS PELO EMBARGANTE. A INCONFORMIDADE DA
PARTE EMBARGANTE COM O JULGADO, BEM COMO A TENTATIVA DE
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ ENFRENTADA DE FORMA
FUNDAMENTADA PELO COLEGIADO, NÃO AUTORIZA A INTERPOSIÇÃO
DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FINALIDADE PARA QUAL NÃO SE
PRESTA A ESTREITA VIA DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
DESACOLHERAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

 
Os segundos embargos de declaração opostos foram decididos nestes

termos (fls. 415-416):

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DIREITO PRIVADO NÃO

ESPECIFICADO. AÇÃO REVISIONAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
PROVEITO ECONÔMICO OBTIDO.
O RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO É CABÍVEL CONTRA
QUALQUER DECISÃO JURISDICIONAL PARA DENUNCIAR A
EXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NO
PRONUNCIAMENTO JURISDICIONAL, NOS TERMOS DO  DO ART. 1.022
CPC.
COM RELAÇÃO À CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS E RECONHECIMENTO
DE ABUSIVIDADE DA COBRANÇA DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO,
INEXISTE QUALQUER VÍCIO NO ACÓRDÃO EMBARGADO. TENTATIVA
DE ALTERAÇÃO DO JULGADO, FINALIDADE PARA QUAL NÃO SE
PRESTA A ESTREITA VIA DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
POR OUTRO LADO, CONSOANTE JURISPRUDÊNCIA DO STJ, PARA
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS DEVE
SER OBSERVADA A SEGUINTE ORDEM DE BASE DE INCIDÊNCIA:
VALOR DA CONDENAÇÃO; VALOR DO PROVEITO ECONÔMICO OBTIDO;
E, NÃO SENDO APLICÁVEIS AS BASES PRECEDENTES, O VALOR
ATUALIZADO DA CAUSA .
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS FIXADOS SOBRE O
PERCENTUAL DO PROVEITO ECONÔMICO OBTIDO PELO VENCEDOR,
NOS TERMOS DO  §2º, DO CPC. ART. 85,
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARCIALMENTE ACOLHIDOS.

 

Documento eletrônico VDA56067267 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 22/04/2026 19:46:06
Código de Controle do Documento: 7e01b4c2-13fb-4483-9813-18441dbeacbe



No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 205 do Código Civil, porque o prazo prescricional decenal deve ser

contado da assinatura de cada contrato, e não do último pacto, de modo que os

contratos anteriores ao decênio antecedente ao ajuizamento estão prescritos;

b) 1.022, II, do Código de Processo Civil, já que o acórdão dos

embargos não sanou omissão sobre a aplicabilidade da Resolução BACEN n. 

 em atendimento ao comando do º, § 1º, da Lei Complementar n. 3.792/2009,  art. 9

 e sobre os arts. 1º, 18 e 19 da Lei Complementar n.  além dos109/2001, 109/2001,

pontos relativos ao equilíbrio atuarial das operações com participantes.

Alega ofensa à Resolução BACEN n.  e à Resolução CMN n. 3.792/2009

 afirmando que as operações de empréstimo com participantes devem4.994/2022,

observar limites e encargos superiores à taxa mínima atuarial, com impacto direto

na análise dos juros remuneratórios e na tese do equilíbrio atuarial.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que o termo inicial da

prescrição é a data da assinatura do último contrato em razão de novação

sucessiva, divergiu do entendimento de julgados do Superior Tribunal de Justiça

que fixam como termo inicial a data da assinatura de cada contrato.

Citando paradigmas.

Requer o provimento do recurso para que se declare a prescrição dos

contratos firmados anteriormente ao decênio que antecede o ajuizamento da ação,

com aplicação do entendimento de que o prazo prescricional corre da assinatura de

cada contrato. Requer ainda que se reconheça a violação do  II, do art. 1.022,

Código de Processo Civil, determinando-se o retorno dos autos ao Tribunal de

origem para que aprecie as teses relativas às resoluções mencionadas e aos arts. 1º,

18 e 19 da Lei Complementar n.  com a readequação dos ônus109/2001,

sucumbenciais.
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Contrarrazões às fls. 466-478.

O recurso especial foi admitido.

É o relatório.

 

VOTO

I - Contextualização

A controvérsia diz respeito a ação de mútuo em ação ordinária

revisional em que a parte autora pleiteou a limitação dos juros remuneratórios a

12% ao ano em razão de a mutuante não se enquadrar como instituição

financeira; o afastamento da capitalização por ausência de pactuação; a definição

da base de cálculo da taxa de administração; e a repetição simples do indébito com

compensação de valores.

O Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos e fixou

honorários em 10% sobre o valor atualizado da causa.

A Corte de origem reformou parcialmente a sentença para limitar os

juros remuneratórios a 12% ao ano, reconhecer a repetição simples do indébito

com compensação de valores, manter a ausência de demonstração de capitalização

e afastar a abusividade da taxa de administração, além de redistribuir os ônus

sucumbenciais e fixar honorários em 12% sobre o valor atualizado da causa.

Nos embargos de declaração do autor, fixou honorários sucumbenciais

de 12% sobre o proveito econômico obtido.

Nos embargos da ré, afastou a alegada omissão quanto à prescrição, ao

equilíbrio atuarial e à correção monetária, reafirmando que, configurada novação

sucessiva, o termo inicial da prescrição é a data da assinatura do último contrato.

II -  II, do CPC Art. 1.022,
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A recorrente sustenta que o Tribunal  incorreu em negativa de a quo

prestação jurisdicional, pois revisou os juros remuneratórios sem se manifestar

sobre a aplicabilidade da Resolução BACEN n.  e da Resolução CMN3.792/2009

n.  editadas em atendimento ao º, § 1º, da Lei Complementar n. 4.994/2022,  art. 9

 bem como sobre os arts. 1º, 18 e 19 da Lei Complementar n. 109/2001, 109/2001,

todos relevantes ao equilíbrio atuarial das operações com participantes. Afirma

que, a despeito de embargos de declaração, o acórdão permaneceu omisso.

Afasta-se a alegada ofensa ao  do CPC, porquanto a Corte de art. 1.022

origem examinou e decidiu, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a

controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

O acórdão recorrido enfrentou, de forma expressa e fundamentada, a

questão referente aos juros remuneratórios, tendo decidido pela incidência da

disposição prevista no ° do Decreto  com a consequente art. 1 22.626/1933,

limitação da taxa de juros ao patamar de 12% ao ano, em razão de a recorrente não

se enquadrar no conceito de instituição financeira. Confira-se (fl. 336): 

 
Com relação aos juros remuneratórios, tendo em vista que a Fundação

CORSAN não pode ser considerada instituição financeira, restam limitados ao
patamar de 12% ao ano, nos termos do º do Decreto nº  (Lei da art. 1 22.626/33
Usura).

Nesse sentido, julgados desta Corte, inclusive desta Câmara:
[...] 
Portanto, considerando o afastamento da prescrição, devem ser limitados os

juros remuneratórios incidentes sobre todos os contratos ao patamar de 12% ao ano.
 

Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à

prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não haja a

concordância das partes.
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Nesse sentido:  relatora Ministra Nancy Andrighi, REsp n. 2.166.999/DF,

Terceira Turma, julgado em  DJEN de  EDcl no AgInt no 20/3/2025,  26/3/2025;

 relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgados emREsp n. 1.925.562/SP,

 DJEN de  AgInt no  relator Ministro17/3/2025,  24/3/2025;  REsp n. 2.152.327/MG,

Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 24/2/2025,  28/2/2025.

III -  do CC Art. 205

No recurso especial, a parte recorrente alega que o prazo prescricional

decenal aplicável às ações revisionais deve correr da data de assinatura de cada

contrato. Defende a prescrição dos pactos anteriores ao decênio antecedente ao

ajuizamento. Afirma que o acórdão recorrido afastou a prescrição por contar o

prazo do último contrato em razão de novação sucessiva.

O acórdão recorrido consignou que, “configurada a novação sucessiva, o

termo inicial da prescrição é a data da assinatura do último contrato”.

Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, em ações de

revisão de contrato bancário, a data da assinatura do contrato é o termo inicial da

contagem do prazo prescricional – vintenário no Código Civil de 1916 e decenal

no Código Civil de 2002. Entretanto, nos contratos em que houve sucessivas

renegociações com novação das dívidas, o termo  do prazo prescricional é a a quo

data da assinatura do último ajuste avençado entre as partes.

Nessa linha:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATOS

DE MÚTUO. PRETENSÃO REVISIONAL DE CONTRATOS
SUCESSIVAMENTE RENOVADOS. PRESCRIÇÃO DECENAL. TERMO
INICIAL. DATA DA ASSINATURA DO ÚLTIMO CONTRATO.
PRECEDENTES. SÚMULA N. 568/STJ.

A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o termo inicial do prazo
prescricional decenal para questionar as cláusulas de contrato bancário é a data da
assinatura do contrato (e não do vencimento da última parcela), com observância de
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que, naqueles casos em que há sucessão de contratos que conduzam à novação da
dívida originária, o prazo de prescrição tem início a partir da data do último contrato
firmado. Incidência da Súmula n. 568/STJ.

Agravo interno improvido. (AgInt no  relator Ministro REsp n. 2.093.016/RS,
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJe de 19/8/2024,  22/8/2024,
destaquei.)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL.

CONTRATOS DE MÚTUO. PRESCRIÇÃO DECENAL. TERMO INICIAL.
DATA DA ASSINATURA DO AJUSTE. REPACTUAÇÃO. CONTINUIDADE
NEGOCIAL. ASSINATURA DO ÚLTIMO CONTRATO RENOVADO.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Nas ações revisionais de contrato de empréstimo pessoal, nas quais se
discute a legalidade das cláusulas pactuadas, a contagem do prazo prescricional
decenal tem início a partir da data da assinatura do contrato.

2. Havendo sucessão negocial com a novação das dívidas mediante
contratação de créditos sucessivos, com renegociação do contrato preexistente, é a
data do último contrato avençado que deve contar como prazo prescricional.
Precedentes.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no  relator REsp n. 2.117.154/RS,
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 12/8/2024,

 destaquei.)15/8/2024,
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO REVISIONAL.
CONTRATOS DE MÚTUO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DATA DA
ASSINATURA DO CONTRATO. NOVAÇÃO DE DÍVIDAS. RENEGOCIAÇAO.
ASSINATURA DO ÚLTIMO CONTRATO RENOVADO.

1. O prazo prescricional decenal de ação revisional de contrato de mútuo
bancário é contado da data da assinatura do contrato - e não do vencimento.

2. Havendo novação das dívidas pela contratação de créditos sucessivos e
renegociação do contrato de mútuo preexistente, o termo inicial da prescrição é a
data da assinatura do último contrato.

3. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.920.149/RS,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 22/5/2023,
DJe de  destaquei.) 25/5/2023,

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.

AÇÃO REVISIONAL. CONTRATOS DE MÚTUO. PRESCRIÇÃO DECENAL.
TERMO INICIAL. DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO.
REPACTUAÇÃO DOS CONTRATOS. ASSINATURA DO ÚLTIMO
CONTRATO RENOVADO. SUCESSÃO NEGOCIAL.

1. Ação revisional de contratos.
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2. A jurisprudência desta Corte é firme em determinar que o termo inicial do
prazo prescricional decenal nas ações de revisão de contrato bancário, em que se
discute a legalidade das cláusulas pactuadas, é a data da assinatura do contrato.

3. Havendo sucessão negocial com a novação das dívidas mediante
contratação de créditos sucessivos, com renegociação do contrato preexistente, é a
data do último contrato avençado que deve contar como prazo prescricional .

4. Agravo interno não provido. (AgInt no  relatora REsp n. 1.966.860/RS,
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 13/3/2023,  15/3/2023,
destaquei.)

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL.

CONTRATOS DE EMPRESTIMO. PRESCRIÇÃO DECENAL. TERMO
INICIAL. DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO. REPACTUAÇÃO DOS
CONTRATOS. ASSINATURA DO ÚLTIMO CONTRATO RENOVADO.
SUCESSÃO NEGOCIAL.

1. Cuida-se de ação revisional de contratos. Recursos especiais interpostos em
 e em  Conclusos ao gabinete em16/09/2021  11/10/2021.  11/03/2022.

2. Os propósitos recursais consistem em (I) definir o termo inicial do prazo
prescricional dos contratos de empréstimo sucessivamente renovados e (II) decidir
se, na hipótese, o valor da causa pode ser estabelecido como base de cálculo para a
fixação de honorários advocatícios.

3. As ações revisionais de contrato cuidam de direito obrigacional, derivado
da relação contratual estabelecida entre as partes e, portanto, são fundadas em
direito pessoal. Por esse motivo, o prazo prescricional, que era vintenário sob a
égide do Código Civil de 1916, passou a ser decenal, conforme determina o art. 205,
do Código Civil de 2002. Precedentes.

4. A jurisprudência desta Corte é firme em determinar que o termo inicial do
prazo prescricional decenal nas ações de revisão contratual é a data da assinatura do
contrato.

5. Considera-se a peculiaridade de contratos em que houve sucessivas
renovações negociais, isto é, existiu a novação das dívidas mediante contratação de
créditos sucessivos, com renegociação do contrato preexistente, de maneira que se
verifique continuidade e dependência entre os contratos realizados.

6. Em virtude da continuidade e da relação entre os contratos realizados, o
prazo prescricional deve ser contado a partir da data de assinatura do último
contrato firmado entre as partes.

7. Nos termos da jurisprudência deste STJ, não sendo possível mensurar o
proveito econômico obtido, os honorários poderão ser fixados sobre o valor
atualizado da causa.

8. Recursos especiais desprovidos (I) porquanto o termo inicial do prazo
prescricional decenal deve ser a data de assinatura do último contrato avençado
entre as partes e (II) para manter a base de cálculo utilizada na Corte Estadual que
fixou os honorários advocatícios. (  relatora Ministra NancyREsp n. 1.989.284/RS,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de  destaquei.) 29/11/2022,  1/12/2022,
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Como visto, o Tribunal  decidiu em sintonia com a jurisprudência a quo

do Superior Tribunal de Justiça ao afastar a prescrição, adotando o último

instrumento como balizador do prazo prescricional. É caso, pois, de aplicação da

Súmula n. 83 do STJ.

IV - Dissídio jurisprudencial

No tocante ao apontado dissídio, ressalte-se que a incidência de óbice

sumular quanto à interposição pela alínea  do permissivo constitucional impede o a

conhecimento do recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma

questão.

A propósito: AgInt no  relator Ministro Ricardo AREsp n. 1.898.375/RS,

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 27/6/2022,  30/6/2022;

AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda AREsp n. 1.866.385/DF,

Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 16/5/2022,  18/5/2022;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.611.756/GO,

 DJe de 1º/ ; AgInt no  relator Ministro29/8/2022, 9/2022  AREsp n. 1.724.656/DF,

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 22/8/2022,  24/8/2022;

e AgInt no  relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira REsp n. 1.503.880/PE,

Turma, julgado em  DJe de 27/2/2018,  8/3/2018.

V - Conclusão

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e nego-lhe

provimento.

Nos termos do § 11 do  do Código de Processo Civil, majoro, em art. 85

10% sobre o valor já arbitrado nas instâncias de origem, os honorários

advocatícios em desfavor da parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os

limites percentuais previstos no § 2º do referido artigo e ressalvada eventual

concessão de gratuidade de justiça.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.158.133 / RS
Número Registro: 2024/0260579-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00081227620198210001 50874463020198210001 81227620198210001

Sessão Virtual de  a 19/05/2026  25/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA 
RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN

ADVOGADOS : MATIAS FLACH - RS045066
SUHELEN SILVA DE CASTRO - RS110548
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - RS044277

RECORRIDO : ARI CENTENO
ADVOGADOS : RAFAEL MARIATH BASSUINO - RS076305

DANIELI CRISTINA BONI - RS100426

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - MÚTUO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou19/05/2026  25/05/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Documento eletrônico VDA57079242 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 26/05/2026 01:00:22
Código de Controle do Documento: 78fa4ee7-4005-4fa9-bfb7-938c0e510a63



 

Brasília, 25 de maio de 2026
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